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CÂMARA MUNICIPAL D

PL
.0186/200i

Modifica os artigos 3 0 , 4° e 5° da Lei n°  11.322
de 22 de dezembro de 1992. 	e dá outras
providências.	 I Not Pert Pn 	 it Ad.PREJUDO~

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0. A Lei n° 11.322, de 22 de dezembl
com as seguintes modificações e acrescentos:•

Adelina Cicone Ass. P_aOrnentar
RF. 100.406

* u7 Nyryui *
de 190,11sÁ,9-4rar

idente

1	 17 ABR 2001
•1

I — o "caput" do art. 3° passa a ter a seguinte redVo: "A solicitação,
aos órgãos municipais competentes, de estudo para implantação de Bolsão
Residencial ou de aprovação de projeto de reurbanização, apresentado pelos
próprios moradores do proposto Bolsão, deverá ser feita por requerimento assinado
por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) dos moradores dentro da área-prevista ‘e
50% (cinquenta por cento) dos moradores na faixa de entorno dessa área, faixa
essa com uma largura máxima de meio raio do maior círculo inscrito dentro do
Bolsão";

II — o inciso II do art. 4° passa a ter a seguinte forma: . "declaração
expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita por 70% (setenta por cento)
dos proprietários dos lotes da área a ser delimitada e por 70% (setenta por cento)
dos proprietários dos lotes localizados na faixa de entorno do Bolsão, com largura
máxima igual a meio raio do maior círculo inscrito nessa área;

III — o inciso II do § 1° do art. 4° passa a ter a seguinte redação:
divulgação da data e local de cada reunião junto à população da área onde o Bolsão
Residencial está sendo proposto, nela incluídos os moradores dos lotes lindeiros
distanciados do limite externo em até meio raio di:s7 -11-a-ic; ----c-irculo que se possa
inscrever na área em causa";	 eç

IV — fica acrescentado o § 5° ao art. 40 do seguinte teor : "Caso os
proprietários dos lotes do Bolsão em questão tenham assumido, total ,ou
parcialmente, as despesas de execução do mesmO, todas as Lbenfpifrria
executadas serão propriedade do Município."; 
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Adelina Cicone - -Ass. Parialnerliar

RF. 100.406

V - fica acrescentado o § 6° ao art. 4° com o seguintes dizeres: "Os
moradores do Bolsão aprovado não poderão desistir do pagamento de quaisquer
despesas que tenham assumido para efetivação e manutenção dele, não podendo
condicionar tais gastos a alguma execução pelo Poder Público, ficando determinado
por este um prazo para sua liquidação.";

VI — o § 3° do art. 4° passa a ter a seguinte redação: "Os Bolsões
Residenciais já implantados ou em processo de implantação à data da promulgação
da Lei n° 11.322, de 22/12/1992, poderão ser reconhecidos pelo Poder Público,
desde que aprovados em processos conforme as condições impostas nesta Lei.";

VII — acrescenta o parágrafo único ao art. 5° com o seguinte conteúdo:
"Se a maioria dos moradores decidir desfazer o seu Bolsão, deverão ser colhidas as
assinaturas, num abaixo-assinado, com a anuência de pelo menos 70% (setenta por
cento) dos proprietários dos lotes incluídos dentro da área do Bolsão, com processo
e procedimentos equivalentes àqueles que serviram para a sua implantação."

Art. 2°. A presente Lei deverá ser regulamentada no prazo de sessenta
dias a partir da data de sua promulgação.

Art. 3°. As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 4°. A presente Lei entrará em vigor na data de sua" publicação,

4111	 revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Prof. Eliseu Gabriel
Vereador

•



fr Folha n° (2 3  do proc. 1
N°	 	 e (pJ

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RF,. 100.406

•
JUSTIFICATIVA

Com o aumento explosivo da criminalidade e da impunidade na Cidade, a

implantação de bolsões residenciais tem vindo a crescer, como modo de auto-defesa

dos habitantes dos bairros mais visados pelos meliantes.

No entanto, quando se criam limitações no trânsito de algumas ruas, fica

claro que outras ruas próximas terão de arcar com um excesso de tráfego desviado.

Por isso venho aqui propor esta Lei para que os moradores dos entornos

dos propostos bolsões se possam expressar, democraticamente, sobre as

vantagens ou inconvenientes da sua implantação.

Como houve muitos bolsões que foram efetivados irregularmente antes da

promulgação da Lei n° 11.322, de 22/12/1992, estou também propondo que todos

esses bolsões passem por aprovação do Poder Público, desde que ainda não

regularizados pelos órgãos competentes da Prefeitura.

Solicito assim o apoio dos meus Nobres Pares para que esta propositura

seja aprovada.
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—Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

DOM 	

ILei .j.L.112._Ad e

Are:c. ao	 3 4

_

LEI N9_11.322 , DE 22 DE DEZEMBRO DE,1992
(Projeto-de Lei n9 327/91, dos Vereadoies'Francisco Whita
ker e outros)	 .	 .

Dispõe sobre a criação, no âmbito do Muni
• Pipio de São Paulo, de Bolsões Residen-•

• ciais, e clã outras providencias.

LUZIA ERUNDZNA DE SOUSA, Prefeita do Municloio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 de dezem
bro de 1992, decretou e eu Promulgo a seguinteslei:

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriza
do, nos termos desta lei, a criar, na área urbana do Muni
clpio de São Paulo, Bolsões Residenciais, com caracterlõ
ticas e perímetros definidos em projetes de reurbanizaçãõ
das áreas por eles - abrangidas, objetivando à elevação da
qualidade de vida dos moradores dessas áreas.

Parágrafo único - Para os efeitos ~alei
entende-se por Bolsao Residencial uma área reurbanizadade
•forma a estabelecer-se uma hierarquiiação de suas vias de
circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito
local, respeitado o determinado no Plano Diretor do Muni
cípio de Sao Paulo e assegurada a plena utilização do ais- tema viário principal e secundário e da rede estrutural
de transportes definidos em lei.

Art. 29_- A reurbanização de .que trata'
o artigo anterior poderã incluir a implantaçao de reduto
res de velocidade e de dispositivos de bloqueio ao triinsT
to de veículos, desde que:

I - sejam obedecidas as normas técnicas
de planejamento viário e de trânsito;

II - seja assegurada a livre circulação de
veículos e pedestres no interior do perímetro definido,fi
cando vedada a instalação de portões, correntes, cercas -

'ou qualquer outro dispositivo que impeça o livre acesso cbs
munícipes ao Bolsão Residencial. .

§ 19 - Os dispositivos implantados para
hierarquizaras vias não poderão impedir a passagem de pe
destres, deverão respeitar as necessidades de drenamlim
peza, manutenção e coleta de lixo, e terão tratamento paf
sagistico, que poderá incluir a instalação de equipaineW
tos de lazer de uso público.

§ 29 - A destinação preferencial das vias
internas e de acesso ao Bolsão Residencial será indicada
por um sistema de sinalização de trânsito, implantado pe
los órgãos competentes da Prefeitura da Cidade de São Pau
lo.

§ 39 - As larguras dos leitos carroçáveis
das vias de circulação internas poderão •ser alteradas, pa
ra se adequarem a seu uso preferencial, asseguradas con
dições de trânsito para veículos e pedestres.

§ 49 - A reurbanização de uma ãrea delimi
tada coro Bolsão Residencial não poderá modificar a deli
ritação das áreas de domínio , pablico internas ao seu põ
rimetro.

Art. 39 - A solicitação, aos 'órgãos muni
cipais competentes, de estudo para implantação de Bolsãõ
Residencial, ou de aprovação de projeto de reurbanização
apresentado pelos próprios jaradore do Bolsão Residen
ciai, deverá ser feita por requerimento assinado por pelo
menos 50% desses moradores, •

§ 19 - Os projetos de reurbanização apre
sentados pelos próprios moradores do Bolsão ResidencialdÕ
verão ser subscritos por profissional habilitado e regai
trado na Prefeitura.

§ 29 - A aprovação de um projeto de reur
banização não implica em criaçao de um Bolsão ResideW
cial, para o que se exige o cumprimento do determinado :1-6
artigo 49 desta lei.

Art. 49 - A criação de um Bolsão -Residen
cial e a autorização para sua implantação serão determina
das por ato normativo da autoridade competente da Prefer
tura, a requerimento dos proprietários dos lotes da :irea
a ser delimitada, acompanhado de: .

,1 - projeto de rearbanização devidamente
•aprovado pelo: érgão• municipal. ccepetentem

	

.	 11 - declaração exorem de anuáncla colme
jato eprementado. embecrita por 70 4 ~tent. Por ~mor
doe proprietario. doe lotae da área- per delimitedm

114 .. comprovação da realizaçã0 da* reuniões
prevista. no parágrafo prime~ desta artigo.

• 19 - A coleta de assinatura de encanela
de que trata o ~et em.ts artigo. deverá *az precedida de,
pelo ~noa duas reaniões abertas ao pdblico. promovidas •
0001~11dal• pelos orgasizadoree da Iniciativa, pare ~~
taça. • diecuazião do projeto, obedecidas as seguintes coa
diçoso I - Intervalo JAU° de 10 (dei) aias cor
rldoe entre as duas reuelõeer•• si - divalgaçao da data • loca/ de cada ree
alio junto á pcpu/ação da área onde o nolsãO PaaidenciaT
meti sendo proposta. nela lacluldom c* moradores dee lotee
lindoirom Umedietamenta •rtareoe ao noloac Panidermial. lo
cal/medos nas via@ que definas ediu per/metro:

III - OCONIOCAÇãO doe preprietárioe doe lotai
Inaildao. alo Boleio Dealdeaclel proçoáto. V..* PertId1Pe
roa da. reuniões, atrwrig de motlficaçao entregue, montra
recibo,. eco polo mano, moto dias de eausoadáncial

39 realização das remam. em loca/ de 1.i.
cil toemo para te moradore n da Área • imer delimitada.

I 29 -1b~ due proprietárice doe lotem ~I
diree easualr_parcial oe totalmente as &moeu. de 1.914
cação do Solem, lamidenclal e/oe ~atenção doe disposta
voe e que im refere o parágrafo 19 do artigo 29 dasta lei,
o reg...imanto da que trata *ate artigo 4~4 zher iam
panhado, elém do prevleto se. incleoe 1 • III do caput dei
t* artigo. dei I• •atimativa das deepesae exigidas _pare
• leplentação do nolaão Realdencial para a manuten~~
dispositivost II - declaração"empresaa, subscrita ror pro
prletárice dos lotes do goleao Peeldencial. •cei tandO o ri
retamente da* despalma entre o. signetário. de~ ~lera
ção. • 39 - Os dolaõez Recidenciala já inplan
tidos ou er proceaao ds implantação 3 data da promulgação
desta lei deverão ser reconhecido. pelo podar Publico.

• 49 - A •dica° de um ato normativo crio,
do ar lobião Remidenclal ou autorizando sua ~Lotação' não
lei:dica em comerceie.* do Poder Público em realizar ia amo
expen~ e implantação do Soleão Residencial.

Art. 59 - Modificaçasna delimitação Meã

ar~lzação de op eoleão ~idencial, poderio mor feitas
intente por ato normativo equivalente ao da autoriração de
iaplantação • • requerimento doa proprietárke dos lotes do

Pealdenclal, otedecideaas~as cordiçõesextamtlacidearom
tigo anterior, noivo por exigincl e da inter.50 público,
devidazents coeprovada, garantida, mate caso, • realiza
ção de no mlnimo dua• reunams na forma do e•pecifloadiaçe
inciso* 1, Ix. III • IV do parágrafo 19 do artigo anterior.

Art. 49 - A presente lei deverá ser regi,
leeentada no preso d. GO (.soeanta) dia..

Art. 79 - As 8.011/.a coe a execução dez
ta lei correrão por cogita das dotações orçamentárias prZ
orla.. •

Art. 119 - A presente lei entrará ee vigor
os data de sua publicação, revogadas as dieromições	 em
contriyio.
reeleirDIRA se einnerze es Sid PAULO. .aos dadon~fdt
1992, 4399 de fundação de São Paulo.
LIMA it~DINA Dl SONSA, ~PM%
ULMO DR ~RO DALLARI, ~rotário doe legõeloe Jor1dicoa.
AX/R 051044I0 EMIR. Secretário dam Pinançaa • •
012~ ~	 ...nu, ....friodowasseauca.•. 1

~cio .7171KOZIN1 DE SOCIAL SILVA. SzecretáriO d• ~11~
e Obram	 •
ROMTS/A 1•~1114115 1515 sialearie. ascrettria da Iddtamia
• Domenvolviranto Urbano
Publicada na ~rataria do Governo Municipal, ima 72 da

de~mo de 1992.
P3100 aoncsanall DE kJ DALIARI. Secretário do GOVIDIDO

~~~•
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 24-04-01

PL. 198/94, 250/96.

INÁCIO VEIGA
Oficial Lefftstattvo

RF. 11.132

Com. de Const. e Justiça

,/ 	 4 	 oç 

BRE	 C; ANDE(...M.---AN-

Assessor ec. Leg. Chefe

A. T. M.
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Secretário
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Ao Nobre Vereador_
para relatar

Si:-:::-. Jp Comissã de Constituição e Justiça
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Encaminhe-se, em  / de  (0 de  2.00( 
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Presidente CCJ

SEGUE  ~-

sob folha ..

juntado juntado 	 -5 	 nesta data, 	  documento .	 . . e papel para informação, rubricado

o

Em 	 13, 6 	 o/

(a)

FÁBIO DE Ct.TRO PAIVA
Oficiai 1_ islativo
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PARECER N°	 /2001	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 186/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa
dispor sobre a alteração de diversos artigos da Lei n° 11.322/92, que trata da criação
dos bolsões residenciais, permitindo alterações físicas em vias de circulação,
promovendo a hierarquização do trânsito nas referidas vias, orientando-o,
preferencialmente, ao trânsito local.
As alterações propostas pelo projeto de lei em tela visam acrescer requisitos a serem
cumpridos pelos interessados, quando da solicitação, ao órgão competente, do
estudo de implantação de Bolsão Residencial ou de aprovação de projeto de
reurbanização apresentado pelo próprios moradores, como já autoriza a lei. Referem-
se à subscrição obrigatória do requerimento que motivará a análise de estudo de

4111 implantação do bolsão residencial por, no mínimo, 50% dos moradores do entorno da
área a ser reurbanizada segundo os padrões adotados pela lei, além de prever a
necessidade da anuência de 70% dos proprietários para a efetiva criação e
implantação do bolsão.
No que tange ao seu desfazimento, determina procedimento idêntico ao de sua
implantação, condicionando-o, entretanto, à anuência de 70% dos proprietários dos
lotes pertencentes ao bolsão.
Aos bolsões já implantados condiciona seu reconhecimento à sújeição ao
procedimento de aprovação definido na presente proposta de lei.
No mais, esclarece que, se da implantação do bolsão participarem, total ou
parcialmente, das despesas, os proprietários insertos na área envolvida, todas as
benfeitorias "serão de propriedade do Município"; a impossibilidade de desistência do
pagamento das despesas compromissadas com a efetivação e manutenção do
referido bolsão, ou de condicioná-las a alguma "execução pelo Poder Público". •
Do ponto de vista legal, ressalva feita ao inciso VI, que dá nova redação ao § 3° do
art. 40 da Lei 11.322/92, nada obsta a proposta, que encontra amparo no art. 2° da
Lei de Introdução ao Código Civil, e nos arts. 13, I, e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município de São Paulo.
Com respeito ao citado inciso VI do art. 1° do projeto, impõe-se sua supressão, uma
vez que, pela redação proposta, mesmo os bolsões já existentes somente poderão
ser reconhecidos pelo Poder Público se observadas as condições impostas pela Lei,
inclusive as novas condições previstas pelo presente projeto, o que vem a ferir o
princípio constitucionalmente assegurado ao direito adquirido. Com  efeito, a presente
propositura fixa condições mais exigentes para a aprovação dos bolsões residenciais,
e não é lícito à lei, a não ser com ofensa ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito,
exigir que os bolsões aprovados e reconhecidos segundo as condições legais
anteriormente existentes, venham a ser colocados na ilegalidade diante da
modificação dos requisitos legais promovidos por lei posterior. Realmente, tal medida
macularia de inconstitucionalidade o projeto, razão pela qual é de imposição a sua
supressão.
Por fim, cumpre notar que a Lei 11.322/92, e portanto o projeto que pretende alterá-
la, cuida de matéria afeta ao uso e ocupação do solo, e por extensão ao Plano
Diretor. Com efeito, o citado diploma legal valeu-se da reorientação do trânsito em
área específica, com o objetivo de promover a criação dos referidos bolsões
residenciais, o que, de forma reflexa, constitui providência da atividade urbanística,
uma vez que passa a ser fato determinante na indução do uso e ocupação do solo
naquele perímetro. Dessa forma, por cuidar de matéria relativa ao uso e ocupação do

CóD. 0561
Wrwe ao ogind“ Nines S CAISP,
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solo, bem como, de maneira indireta, ao Plano Diretor, a aprovação do projeto
dependerá do voto favorável de três quintos dos membros da Câmara, consoante
estatui o art. 40, § 40 , II, da Lei Orgânica, além de depender da realização de pelo
menos duas audiências públicas durante sua tramitação, conforme estabelece o art.
41, inciso VI, da mesma Lei Orgânica.
PELA LEGALIDADE.
Entretanto, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, às
disposições da Lei Complementar n° 95/98, alterada pela Lei Complementar n°
107/2001, que dispõe sobre a elaboração das leis, bem como visando excluir de seu
texto o inciso VI do art. 1°, pelas razões já expostas acima, sugerimos o seguinte

IfArt. 1°. A Lei n.° 11--.	 , de 22 de dezembro de 1992, passa a vigorar com
seguintes modificações acréscimos:

I - o "caput" do art. 3° passa a ter a seguinte redação:

"Art. 3°. A solicitação, aos órgãos municipais competentes, de estudo para
implantação de Bolsão Residencial, ou de aprovação de projeto de
reurbanização, apresentado pelos próprios moradores do proposto Bolsão,
deverá ser feita por requerimento assinado por, pelo menos, 50%
(cinqüenta por cento) dos moradores dentro da área prevista e 50 %
(cinqüenta por cento) dos moradores abrangidos pela faixa de seu
entorno, definida como a faixa que se estende ao redor de seus limites
externos, com uma largura máxima igual à metade do raio do maior círculo
nele inscrito.";

II - o inciso II do art. 4° passa a ter a seguinte redação:

"II - declaração expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita
por 70% (setenta por cento) dos proprietários dos lotes da área a ser
delimitada e por 70% (setenta por cento) dos proprietários dos lotes
localizados na faixa de entorno do Bolsão.";

III - o inciso II do § 1° do art. 4° passa a ter a seguinte redação:

"II - divulgação da data e local de cada reunião junto à população da área
onde o Bolsão Residencial está sendo proposto, nela incluídos os
moradores dos lotes existentes na faixa de entorno do Bolsão.";

as
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IV - o art. 40 fica acrescido de um § 5° com o seguinte teor:

"§ 50 . Caso os proprietários dos lotes do Bolsão em questão tenham
assumido, total ou parcialmente, as despesas de execução do mesmo,
todas as benfeitorias executadas serão propriedade do Município.";

V - o art. 4° fica acrescido de um § 6° com o seguinte teor:

"§ 6°. Os moradores do Bolsão aprovado não poderão desistir do
pagamento de quaisquer despesas que tenham assumido para efetivação
e manutenção dele, não podendo condicionar tais gastos a qualquer
execução pelo Poder Público, ficando determinado por este um prazo para
sua liquidação.";•

VI - o art. 5° fica acrescido de um parágrafo único com o seguinte teor:

"Parágrafo único. Se a maioria dos moradores decidir desfazer o seu
Bolsão, deverão ser colhidas as assinaturas, num abaixo-assinado, com a
anuência de pelo menos 70% (setenta por cento) dos proprietários dos
lotes incluídos dentro da área do Bolsão, com processo e procedimentos
equivalentes àqueles que serviram para a sua implantação."

Art. 2° . A presente Lei deverá ser regulamentada no prazo de sessenta dias a partir
da data de sua promulgação.

Art. 3° . As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas a disposições
em contrário.

n 	 I
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 186/2001.

De iniciativa do Nobre Vereador Elizeu Gabriel, a propositura tem por objeto dispor sobre
a alteração dos artigos 3°, 40 e 5° da Lei n° 11.322/92, que trata da criação de bolsões
residenciais, permitindo alterações fisicas em vias de circul lação`,.promovendO a equalização
no trânsito nas referidas vias e, orientando-o preferencialmente ao 'trânsito local.	 •
A propositura em tela tem por objetivo acrescentar ao dispositivo legal, requisitos à serem_	 _
cumpridos pelos interessados, na criação de bolsões residenciais.
Com esta iniciativa, o nobre Vereador Elizeu Gabriel, pretende promover a criação e
preservação dos bolsões residenciais de nossa Cidade. 	 ,;	 .
E, por fim, por concordar na integra com as justificativas do Autor, pronunciamo-nos
FAVORAVELMENTE ao Projeto de Lei N° 186/2001, na forma do Substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça.
È o no•sso parecer.

Sala da Çomissão de Política)?a,. Metropolitana e Meio Ambiente, ern`h15-1-:°-°
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DA COMISSÃO DE • TRÂNSITO,
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 186/2001

Projeto de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel visa a alterar a
redação e acrescentar dispositivos à lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992,
que dispõe sobre a criação de Bolsões Residenciais, no sentido de que haja a
concordância também dos moradores do entorno da área, acrescentando que
todas as benfeitorias executadas pelos' proprietárias dos lotes do Bolsão,
passarão a ser propriedade dá Município, é de que'ejüando decidirem desfazer o
Bolsão, deverão obter a anuência de pelo menos 70% (setenta por cento) dos
proprietários e seguir o mesmo procedimento de quando da implantação.

A Comissão de Constituição e Justiça, concluindo pela legalidade,
apresentou substitutivo para r melhor :.adequação à elaboração legislativa,
excluindo o inciso VI do tprdjetol original: para não o inquinar de
inconstitucionalidade.

O crescimento da - implantação de bolsões residenciais como meio
da população para obter maior segurança, passou a afetar áreas vizinhas com o
remanejamento do fluxo do trânsito dos veículos, muitos , deles com carga
superior ao suportável pelas vias, foi o que trouxe à tona a preocupação do nobre
autor para que também se consultasse e obtivesse a aprovação dos moradores
do entorno do bolsão.

A ampliação proposta para a manifestação e oitiva dos moradores
do entorno, vem de encontro aos princípios democráticos de maior participação
popular nos destinos da cidade, e merece nosso apoio.

Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, g"025,
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O presente projeto de lei, de autoria do nobi-e Vereador Eliseu Gabriel, visa dar

nova redação a dispositivos da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992.

A mencionada lei trata da criação dos bolsões residenciais, com características

e perímetros definidos em projetos de reurbanização das áreas por eles abrangidas,

objetivando a elevação da qualidade de vida dos moradores dessas áreas. Essa mesma lei

considera bolsão residencial uma área urbanizada de forma a estabelecer-se uma

hierarquização de suas vias circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito local.

A propositura objetiva abrir a possibilidade de os moradores dos entomos dos

propostos bolsões se expressar, democraticamente, sobre as vantagens ou inconveniências

da sua implantação.

O projeto também propõe, no inciso VI do artigo 1°, que os bolsões já

implantados ou em processo de implantação à data da promulgação da referida lei deverão

se submeter a processo de aprovação conforme as condições impostas pela propositura.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, a fls. do processo, exarou parecer

pela legalidade, excluindo, entretanto, o mencionado inciso VI do artigo 1°.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

substitutivo supracitado, porquanto as despesas para sua execução serão suportadas por

dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em N24)/c92f/G-1

Presidente -

Relator
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

- "35. PL 186/01, do Vereador Eliseu Gabriel (PDT).

Modifica os artigos 3°, 4° e 5° da Lei 11.322/92 (ref. criação de

410 bolsões residenciais). Fase da discussão: 1'• Aprovação mediante
voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

.manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a inversão de pauta.

Proceda o Sr. Secretário à leitura do parecer... (rod. 03

- Denise)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Proceda o

Sr. Secretário à leitura do parecer da Comissão de Orçamento e

Finanças para fins de publicidade na forma regimental.

- É lido o seguinte: (parecer ao PL 186/01)
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Em discussão e

votação o item 2, PL 186/01, do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Nãe há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado, com os cumprimentos desta Presidência ao nobre

Vereador Eliseu Gabriel pela autoria do projeto.

Tem a palavra, para declaração de voto, o nobre Vereador

William Woo.

O SR. WILIAM WOO (PSDB) - (Declaração de voto) - Sr.

Presidente, declaro o voto contrário da bancada do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Consigne-se o

910	 voto contrário da bancada do PSDB.

Há sobre a mesa requerimento de inversão do nobre Vereador

Arselino Tatto, em nome do Colégio de Líderes, que será lido.

- É lido o seguinte: ( requerimento de inversão: 54-4)

e.'	 !NA
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06 a 08, por força doi disposto no artigo 41, VI da Lei Orgânica do
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Sra. Presidente,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIEAJ,TE
0.j ÇG

Trata-se do projeto de lei n° 186/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu nGabriel, que
visa dispor sobre a alteração de diversos artigos da Lei n° 11.322/92, que trata da criação dos
bolsões residenciais, permitindo alterações físicas em vias de circulação, promovendo a
hierarquização do trânsito nas referidas vias, orientando-o, preferencialmente, ao trânsito local.

O referido projeto, em 15/08/01, recebeu parecer favorável desta Comissão quanto ao seu
mérito e, tendo já tramitado por todas as Comissões Permanentes desta Edilidade que lhe foram
designadas, ora retorna a esta para fins de "realização das audiências públicas, assinaladas no
parecer da Comissão de Constituição e Justiça, de fls. 06 a 08, por força do disposto no artigo
41, VI da Lei Orgânica do Município ou, em caso contrário, informar se estas já foram
realizadas".

A Comissão de Constituição e Justiça - CCJ, em seu supracitado parecer, alega que a Lei
n° 11.322/92, que o projeto em pauta pretende alterar, "valeu-se da reorientaçã o do trânsito em
área espec(fica, com o objetivo de promover a criação dos referidos bolsões residenciais, o que, 
de forma reflexa, constitui providência da atividade urbanística, uma vez que passa a ser fato
determinante na indução do uso e ocupação do solo  naquele perímetro" (o grifo é nosso), e
conclui tratar-se de matéria relativa ao uso e ocupação do solo, bem como, de maneira indireta,
ao Plano Diretor, e portanto sujeita às disposições dos artigos 40 e 41 da Lei Orgânica quanto ao
voto favorável de 3/5 dos membros da Câmara além da realização de no mínimo duas audiências
públicas.

Neste ponto, cabe ressaltarmos aqui que os bolsões residenciais, de que trata a Lei n°
11.322/92:

a) foram criados em atendimento a reivindicação de moradores de um certo número de bairros
de nossa cidade que se mobilizaram contra os problemas causados pelo tráfego de passagem
nas ruas em que moram, que afetam sua segurança, a conservação de suas casas e a qualidade
de vida nos seus bairros; e

h) consistem em delimitar uma área dentro da qual a circulação de veículos é reorientada,
através de bloqueios de ruas, de forma a se assegurar um trânsito preferencialmente local,
garantida a circulação necessária para os diferentes tipos de serviços públicos, a alimentação
do sistema viário e um acesso adequado ao bolsão.

Não se trata, no nosso entendimento, de matéria relativa ao uso e ocupação do solo, nem
tampouco ao Plano Diretor, visto ater-se a mecanismos orientadores do tráfego de veículos em
vias locais, de forma a assegurar-se que essas vias não sejam transformadas em corredores de
absorção de tráfego de passagem em suporte às vias estruturadoras do trânsito na cidade.
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A propositura, pelo seu teor, atém-se a aprimorar o instrumento legal que pretende alterar
pois preocupa-se com a anuência dos moradores do entorno da área que se requer seja
transformada em bolsão residencial, previamente à aprovação do mesmo pelo Poder Público, e
porLanto também não trata de matéria relativa ao uso e ocupação do solo ou ao Plano Diretor.

A classificação da propositura como matéria relativa ao uso e ocupação do solo ou ao
Plano Diretor, equivaleria a classificarmos os procedimentos da CET na reorientação do tráfego
das vias da cidade, bem como os requerimentos para fechamento de vilas, como fatos
determinantes na indução do uso e ocupação do solo e, portanto, sujeitos à prévia autorização

•	 desta Edilidade nos termos dos artigos 40 e 41 da LOM.

Em acréscimo salientamos que, conforme consulta aos autos efetuada por ATM, a Lei n°
11.322/92, que o projeto em pauta pretende alterar, originou-se do Projeto de Lei n° 327/91, de
autoria do nobre Vereador Chico Whitaker, o qual foi aprovado por esta Casa como matéria de
deliberação do Plenário sujeita ao quórum de maioria absoluta nos termos do artigo 102, § 2°, do
Regimento Interno, tendo recebido 28 votos favoráveis dos membros desta Edilidade, sendo Que

o zoneamento, conforme artigo 103, II, "a", é matéria sujeita ao quórum de maioria especial_ou
seja o voto de três quintos dos membros desta Casa.

Isto posto, discordamos do entendimento da CCJ por considerarmos que a propositura
não trata de alteração da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo como tampouco do
Plano Diretor, e que a ela não se aplicam as disposições dos artigos 40, 41 e 46 da LOM, quanto
ao quórum de maioria especial e a obrigatoriedade de realização prévia de no mínimo duas
audiências públicas, e lembramos que não houve, por parte dos membros desta Comissão ou de
qualquer entidade interessada, proposta para convocação de audiência pública conforme prevê o
parágrafo único do artigo 85 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo.

Este é o nosso entendimento.

Assessoria Técnica da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,



PARECER	 -7091 DA COMISSAO DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA AO PROJETO DE LEI 327/91.

-- -	 _

pnstituição e Judâça em
03.09.91.

•

De autoria do nobre vereador Chico Whitaker
e outros , visa a presente propositura criar no âmbito do
município bolses residenciais dando outras provid@ncias.

A Lei Orgânica Municipal prevê, em seu artigo
13 inciso I, que compete à Câmara Municipal legislar sobre
assuntos de interesse local.° objetivo da propositura é
possibilitar que se instalem dentro da Cidade de São Paulo
áreas denominadas bolses residenciais.Para tanto, autoriza
o Poder Executivo a criar, particularizadamente, as
determinadas áreas a partir de requerimento dos moradores
interessados.

Não se trata, portanto, de alteração
concernente á legislação de parcelamento, uso e ocupação do
solo, como poderia parecer ante a uma apressada e desatenta
interpretação da propositura. Mesmo porque, a autorização
ora pretrendida não pretrende ter o condão de alterar o uso
residencial da região abarcada pelo bolso, que convenhamos,
continuaria_ mais do que nunca_ sendo residencial.

Destarte, quer por estar consoante com as
normas relativas à iniciativa legislativa, quer por ter
cunho legal e constitucional o projeto em tela, faforàvel é
o nosso parecer.
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''ROJETO DE LEI 327/199i	 (RESUMIDO ) 11/i0/200.1.-17.42.20
======================================================================

Ementa: Disp5e sabre a criação no ãmbito do Municipio de São
Paulo, de bo bo1s6es residânciais, e dá outras
providâncias.

:Wtor(es):
. Vereadar(a) CHICO WHITAKER (PT)

)presentado em 	 • 01/08/1991
)utuado em 	 • 0i/0S/i991. - Processo 01-327/3_99i
:'roc. anexados 	  13-0614/1991 em 17/10/1991

_eitura 	 • Oi/09/i991, na Sessao Ordinaria 300, Legislatura 1.0-3
	  D 0.M. em 14/09/1991, paq 49, col. 2.	 .

•:'alavra(s) chave(s): ACESSO / ALTERACAO / APRESENTACAO / ASSINATURA /
UIDIENCIA PUBLICA / AUTORIZACAO / BLOQUEIO / BOLSA(*) 	 RESIDENCIAL	 /
:IRCULACAO / COMPROVACAO / CONVOCACAO / CORRENTE / CRIACAO / DECLARACAO /
3ESPESA / DRENAGEM / EQUIPAMENTO DE LAZER / ESTIMATIVA / FECHAMENTO /
(MOVEI.. RESIDENCIAL / INSTALACAO / LIMITACAO / LIMPEZA / LOGRADOURO PUBLICO
/ LOTE / MANUTENCAO / NORMA JURIDICA / NORMAS TECNICAS / ORGAOS MUNICIPAIS
/ PEDESTRE / PERCENTAGEM / PLANO DIRETOR DA CIDADE DE SA0 PAULO / PMSP
nRTA0 / PRAZO / PROIBICAO / PROJETO / PROPRIETARIO / RATEIO / REQUERIMENTO
/ REURBANIZACAO / SINALIZACAO / SISTEMA VIARIO SOLICITACAO / SUBSCRICAO
TRANSITO / VEICULOS / VIA PUBLICA / VILA RESIDENCIAL / ZONA URBANA.

TRAMITACAO:
==========

I Sigla da 'Arca I	 Recebimento
Data Hora

ler D5502	 I	 01/08/i99í
I JUST	 I	 19/08/1991-17:31	 I
I URO	 I	 27/J2/J99J-20:30	 I
I ADM	 I	 05/03/1992-15:55 	 I
I FIN	 I	 07/04/5_992-1.2:56 	 I
I ATM	 I	 04105/1992-16:20	 I
I LE03	 I	 09/i2/J.992-16:58	 I
I ARQUIVO	 I	 28/12/1992-16:27 	 I

*- 	

Encaminhamento
Data	 Hora

19/02/.1.99i-16:26	 I
16/09/1991-15:59	 I
05/03/1.992-12:43	 I
19/03/1992-12:56	 I
04/05/1992-i4: 4.t	 I
09/12/1992-16:50	 I
22/12/1.992-1.5:48	 I

	  -*

I CMSP

Encerrado em 	 • 28/12/1992 - Motivo: PROMULGADO

:omissao(oes) designadas em 0i/02/i99i:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
'FINANÇAS E ORCAMENTO - FIN

:MISSA° DE CONSTITUICAO E JUSTICA JUST



Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha n°. 	

Do processo n°	 1 g	 de 2001

ATM

Sr. Assessor Chefe

( ° I a I (a)SINfirrereza diSilva Bati
Seezetária à Comissão de Politica Ur

Mf.,trerAitana e Meio Ambiente

À vista da manifestação da Assessoria Técnica desta Comissão, contrária ao
enquadramento do presente projeto de lei em matéria relativa ao uso e ocupação
do solo ou ao Plano Diretor, parecer que endosso, encaminho o presente para as
providências que couberem.

Vereadora Aldaíza Sosati
Presidente da Comissão de Po 'fica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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-4127:(111À g IPAL DE SÃO PAULO

Vereador Eliseu Gabriel 	
APROVADO EM 2n8CIJSSÃO

Vai à Reda~nal

2,5 0k11 Z°°`

Substitutivo n°. 	  ao PL 186/20
PCSIDENTE

Altera a redação dos artigos 1°. e
40• e acrescenta §3° no art. 30

, §
§ 50 e 6°. no art. 4°. e Parágrafo
Único no art. 5°. da lei 11.322 de
22 de dezembro de 1992.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

di Art. 1°. Os artigos 1°. e 4°. da lei 11322, de 22 de dezembro de 1992, passam a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 1° 	

Parágrafo único —"Para os efeitos desta lei entende-se por Bolsão Residencial uma área
reurbanizada de forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas vias de circulação,
destinando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado o determinado no Plano
Diretor do Município de São Paulo, e nas suas leis decorrentes no âmbito regional e
assegurada a plena utilização do sistema viário principal e secundário e da rede estrutural
de transportes definidos por lei."

,	 r...E.4,g
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Rrde Se11: 0686

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador Eliseu Gabriel

"Art. 4° 	
II— Declaração expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita por setenta por cento

dos proprietários dos lotes da área interna ao bolsão e igual percentual da área impactada
delimitada conforme parágrafo 3°. do artigo 3°.

§1° 	
•	 II— divulgação de data e local de cada reunião junto a população da área onde o Bolsão

Residencial está sendo proposto e da área delimitada no estudo de impacto de vizinhança."

Art. 2°. Fica acrescentado nos artigos 3° ,4° e 5° os seguintes parágrafos:

"Art.3° 	
§ 3°. "O primeiro procedimento a ser adotado pela Prefeitura será, por meio dos Órgãos
técnicos competentes, elaborar estudo de impacto de vizinhança, onde se determine o
impacto e se delimite a área externa ao projeto do bolsão impactada pelo mesmo, sendo que
esta deverá no mínimo ser equivalente a circunscrição determinada pela expansão do limite
externo do bolsão proposto em até meio raio do maior círculo que se possa inscrever na
área em causa".

"Art.4°. 	
§5o. "Caso os proprietários dos lotes de Bolsão Residencial tenham assumido, total ou
parcialmente, as despesas de execução do mesmo, todas as benfeitorias executadas serão de
propriedade do Município salvo aquelas que possam ser desmontadas e removidas"
§6°. "Os moradores do Bolsão aprovado não poderão desistir do pagamento de quaisquer
despesas que tenham assumido para efetivação e manutenção dele, não podendo
condicionar tais gastos a alguma execução pelo Poder Público, ficando determinado por
este um prazo para sua liquidação. Ocorrendo o atraso no cumprimento da obrigação, o
morador ficará sujeito à atualização monetária do valor até a data do efetivo pagamento".

e



Art. 50. A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Sessões,	 de outubro de 2001.1

Eliseu Gabriel
Vereador - PDT

,J-4‘5(k.. 50...40->r= /
fr2 r-

ungida	 Ahret
Chefe de Seção CS.10

CÁM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAav -
Vereador Eliseu Gabriel

“Art. 50

Parágrafo Único —A solicitação de extinção de Bolsão Residencial pelos proprietários dos
lotes, deverá conter declaração expressa de anuência de, no mínimo, de setenta por cento
dos proprietários dos lotes na área do Bolsão Residencial, seguindo procedimento

•	 determinado pelo caput deste artigo."

Art. 3°. A presente lei deverá ser regulamentada no prazo de sessenta dias a partir da data de sua•
promulgação.

Art.4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria,
suplementada se necessário.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNIDAS DE P̀ONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E E / MEIO AMBIENTE;
TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO
AO PROJETO DE LEI N° 186/2001

Trata-se o presente de substitutivo do autor apresentado em Plenário ao
projeto 186/2001, que modifica artigos da Lei 11.322, de 22 de dezembro de
1992, que dispõe sobre a criação, no âmbito do Município dos Bolsões
residenciais

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original, sem
modificações, no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no
parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, uma vez que visa
aperfeiçoar o projeto original.

Portanto, o parecer é

FAVORÁVEL	 -
Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

1



"s.

•

22.-

Câmara Municipal z..-
-CreUS. I.. 2. Atvel
Chefe de Seçao C5.113

RF 10.1186

PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO
AO PROJETO DE LEI N° 186/2001

t\
COMISSÃO DE PnCA URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO
AMBIENTE 

rn

COMISSÃO DE TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONOMICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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Substitutivo ao Projeto de Lei n° 186/01 - Comissão de Constituição e Jurbça,
70a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 173	 N° Vot.: 4

Data Sessão: 07/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE NÃO

PT SP •	 D	 AN,	 B II	 • A •
PC DO 13 SP ALCIDES AMAZONAS NAO

PT SP ALDAIZA SPOSATI NAO
PC DO e SP ANA MARTINS NÃO

PT

L

T

SP

SP

SP

•	 I	 • I	 e	 '	 e	 •	 I/	 • e NAO
NAO
NAO

•	 I	 e	 e	 •	 •	 e	 • e e •

A I	 e	 •	 • '	 - : • • •	 • •

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PT SP BETO CUSTODIO NAO
PT SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP CARLOS NEDER NAO

PC DO e SP CLAUDIO FONSECA NAO
PT SP DEVANIR RIBEIRO NÃO

PDT SP ELISEU GABRIEL NAO
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO NAO

PMDB SP GOULART, ANTONIO NAO
PDT SP HUMBERTO MARTINS NAO
PT SP iTALO CARDOSO NAO
PT SP JOAO ANTÔNIO NAO

PMDB SP JOOJI HATO NAO
PT SP JOSÉ LAURINDO NAO
PT SP JOSE MENTOR NAO
PL SP JOSÉ VIVIANI FERRAZ NAO
PT SP LUCILA PIZANI NAO
PT SP NABIL BONDUKI NAO

PTB SP PAULO FRANGE NAO
PPS SP ROGER LIN NAO
PS8 SP

SP
SP

RUBENS CALVO
TONINHO CAMPANHA

NAO
NÃO

VICENTE CANDIDO NAO
PPB SP WADIH MUTRAN NÃO
PGT SP CARLOS APOLINARIO SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM .,

t17 WOV 2511i
5

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO
1° Vice.: (TALO CARDOSO1. Secr.: RUBENS CALVO

Voos	 •Smti:	 2

Votos Não: 32	 Total: 34

Votos Abst: O

—

,Iq. n11.

...p '	 # N.
Emissão em: 07/11/01	 - 17:57Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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VOTAÇÃO NOMINAL

Substitutivo ao Projeto de Lei n° 186/01
- Ver. Nabil Bonduki e Ver. Eliseu Gabriel

70a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 173	 N° Vot.: 5

Data Sessão: 07/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

I 12.-PT SP ADRIANO øiOÕ
PC DO e SP ALCIDES AMAZONAS SIM

PT SP ALDAIZA SPOSATI SIM
PC DO B SP ANA MARTINS SIM

PT SP ANTONIO AUGUSTO CAMPOS SIM
n- sP ANTONIO PAES - BARATA() SIM

PT SP ARSELINO T TTO SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM

PGT SP CARLOS APOLINÁRIO SIM
PT SP CARLOS GIANNAZI SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM

PTB SP CELSO JATENE SIM
PC DO e SP CLAUDIO FONSECA SIM

PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM
PDT SP ELISEU GABRIEL SIM
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM

PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM
PDT Si' HUMBERTO MARTINS SIM
PT Si' ITALO CARDOSO SIM
PT Si' JOAO ANTONIO SIM

PMDB SP JOOJI HATO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM
Pt SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PMDB SP MILTON LEITE SIM
PT SP NABIL BONDUKI SIM

PTB Si' PAULO FRANGE SIMirs SP

SP RAUL CORTEZ SIM
SIM

PSB SP RUBENS CALVO SIM
PSB Si'

)/ : /91//0',1	 :-	 41 é O 	 .
1

'IP	 „iumiá

Kffle...è ,
••n•.~

,
‘

I,

Is voS'k	 tritd

1 ,Ç,

Presid.: JOSÉ EDUARDO CARDOZO
1° Vice.: •

1° Secr.: RUBENS CALVO

Votos S3>
Votos Não:

Votos Abst:

im:	 •Af—

O	 Total: .3::ç.
Pire, 41,ekk

1i I pr1)	 . *drmu-

Emissão em: 07/11/01	 - 17:59
O

Operad.: PAINEL ELETRÔNICO
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VOTAÇÃO NOMINAL

Emenda ao PL n° 186/01, Ver. Nabil Bonduki e Ver. Eliseu Gabriel

708 SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 173	 N° Vot.: 6

Data Sessão: 07/11/2001

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PRESIDENTE SIM

PGT SP •	 •	 •	 •	 • II	 1	 •	 •	 • N, •
PT SP ADRIANO DIOGO SIM

PC DO s SP ALCIDES AMAZONAS SIM
PT SP ALDAIZA SPOSATI SIM

PC DO B SP ANA MARTINS SIM
TIR, SP

SP ANTONIO AUGUSTO CAMPOS SIM
NTONIO CARLOS RODRIGUES sim

PDT SP ANTONIO PAES - BARATA° SIM
PT SP ARSELINO TATTO SIM
PT SP BETO CUSTODIO SIM
PT SP CARLOS NEDER SIM

PTB SP CELSO JATENE SIM

PC DO B SP CLAUDIO FONSECA SIM
PT SP DEVANIR RIBEIRO SIM

PDT SP ELISEU GABRIEL SIM
PSD SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM

PMDB SP GOULART, ANTONIO SIM
PDT SP HUMBERTO MARTINS SIM
PT SP ITALO CARDOSO SIM
PT SP JOAO ANTONIO SIM i

PMDB SP JOOJI HATO SIM
PT SP JOSE LAURINDO SIM
PT SP JOSE MENTOR SIM
PL SP JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT SP LUCILA PIZANI SIM

PMDB SP MILTON LEITE Sim
PT SP NABIL BONDUKI SIM

PTB SP PAULO FRANGE sim

int SP RAUL CORTEZ SIM
SP ROGER LIN SIM

PSB SP RUBENS CALVO SIM
PSB SP TONINHO CAMPANHA sim
PL SP VANDERLEI DE JESUS 

VICENTE CÂNDIDO
SIM
SIMPT SP

t,

\	 mr1M	 2k3UX	,

nn

t

kom~"-

/,

'
Presida JOSÉ EDUARDO CARDOZO

1° Vice.: •
1° Secr.: RUBENS CALVO

Votos Sim: 34

Votos Não:	 1
Votos Abst: O

Total: 35

Em' são em: 07/11/01	 -	 18:03Operad.: PAINEL ELETRÔNICO



ROD.: 21 FOLHA:70

ORADOR: Farhat

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 70-SE

DATA:07-11-01

Câmara Municipal de São
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI

ereu!it7t Afve,
SEM 'Chefe te Secolo C.5.10

IV 10.686

Folha n°	 e

n° à

T,10

•
- "PL 186/01, do Vereador Eliseu Gabriel (PDT)

Modifica os artigos 3°, 4° e 5° da Lei 11.322/92 (criação

de bolsões residenciais).

Fase da discussão: 2'

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Câmara.

•



Câmara Municipa
Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

São
Folha rf_ãj......do

ns-C-Lia~L.
;rfwteZAH1A-19

ROD.:21 FOLHA:71

ORADOR: Farhat

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSAO: 70-SE

DATA: 07-11-01

Crema 1
Chefe de

SEM rtF

1. Ahet
!dio CLIO
.6116

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA. HÁ SUBSTITUTIVO

DOS VEREADORES ELISEU GABRIEL E NABIL BONDUKI. HÁ EMENDA PARA

LEITURA."

••

•



Câmara Municipal de São
Fc)7)*-1 	 d°1-212""n°	 •	 de 20Paulo

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFI4 DT-10
ROD.:21 FOLHA:74

ORADOR: Farhat

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 70-SE

DATA: 07-11-01
idver

de Seç$C5.1.0
RF 10.686

SEM Chefe

terceiro. Portanto, está prejudicado o requerimento de inversão de
0.0

010	 pauta apresentado pelo Vereador Carlos Apolinário.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado: votaram "sim" 36 Srs. Vereadores, um

Vereador votou "não", não houve abstenção. Portanto, está aprovado

o requerimento de manutenção da pauta relativamente ao item

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à leitura do

parecer ao substitutivo apresentado ao projeto de lei 186/01.

Proceda-se à leitura para fins de publicidade regimental.

- É lido o parecer:

"Parecer conjunto...•



Câmara Municipal  de São
Folha n° 23  doPaulo n° 01. kRefitp 	

ROD.:21 FOLHA:84

ORADOR: Farhat

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 70-SE

DATA: 07-11-01

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF

[.2. Alves
seçso
10.686

Creusi

SEM auge°,

O SR. PRESIDENTE....carla

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis ao substitutivo da Comissão de Finanças

e Orçamento permaneçam como estão. Os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se

agora. (Pausa)

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificação nominal de

votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - É

regimental o pedido de V.Exa. A votos pelo processo eletrônico. Os

Srs. Vereadores favoráveis ao substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça ao PL 186/2001 votarão "sim"; os

contrários, "não".



Câmara Municipal de Siga_
44 e	 Folha re ,M	 do vin.

Paulo	 , no O P. _X  . ,. zo ,0,1-__
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT 10 	 OP

ROD.: 21 FOLHA:86	 TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 70-SE	 e.iifféTaiveJ

/ - ,

Chefe Seção CS.10
ORADOR: Farhat	 DATA: 07-11-01	 SEM	 RF 10.686

REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado. Votaram "sim" 2 Srs. Vereadores, e "não"

32 Srs. Vereadores. Está rejeitado o substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça.

Passemos à votação nominal, uma vez que se trata de

seqüência da votação, ao substitutivo dos Vereadores Eliseu

Gabriel e Nabil Bonduki. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis ao

substitutivo votarão "sim", os contrários, "não".

- Inicia-se a votação.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PL) (Pela ordem) - Sr.

Presidente, gostaria de consignar meu voto como "sim".

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Fica

consignado o voto favorável do nobre Vereador Antonio Carlos

Rodrigues.

•



ROD.:21	 FOLHA:88	 TAQ.:Nlonteiro

ORADOR: Farhat

REVISÃO

SESSAO: 70-SE

DATA: 07-11-01 SEM Oel

Câmara Municipal  de São 
Paulo IAFoi!" ifT2a_do rot,

2ço de 20  04. 
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQLT1GRAF DT-10 iffi 

Seça° C5.1°
10.688

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

proclamação do resultado. Votaram "sim" 34 Srs. Vereadores. Está

aprovado o substitutivo apresentado pelos nobres Vereadores Eliseu

Gabriel e Nabil Bonduki.

Há uma emenda apresentada pelos nobres Vereadores Eliseu

Gabrie e Nabil Bonduki. Solicito ao Sr. Secretário que proceda à

leitura.

- É lido o seguinte: (emenda dos Vereadores Eliseu

Gabriel e Nabil Bonduki).

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - (Anelise)

SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos a

emenda apresentada pelos nobres Vereadores Eliseu Gabriel e Nabil

Bonduki. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim"; os

contrários, "não".

- Feita a votação, sob a Presidência do Sr. José Eduardo

Cardozo, verifica-se que votaram "sim" os Srs.:



ROD.:21 FOLHA:89

ORADOR:Farhat

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSAO: 70-SE

DATA: 07-11-01

44n

Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFi

-;/---à Câmara MunicipalCâmara Municipal, de
Fr b

IA

eu7 Alvn
Chefe Seção CS.10

SEM	 R 10.686

Lao

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Votaram

"sim" 34 Srs. Vereadores e "não" um 	 Sr. Vereador. Está

•

•

aprovada a emenda ao PL 186/01. O projeto vai à Comissão de

Constituição e Justiça para a redação final na forma regimental.

Passemos à declaração de voto. Tem a palavra o nobre

Vereador Carlos Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - Sr. Presidente, Srs.

Vereadores, Sras. Vereadoras, caro leitor do Diário Oficial,

senhores jornalistas, assessores de vereadores aqui presentes,

senhores que estão nos assistindo pela TV Câmara São Paulo, muitas

vezes até altas horas da noite, acabamos de votar um projeto e

mais uma vez, usando de dispositivo regimental, ocupo esta tribuna

para dizer por que votei favoravelmente ao projeto. É para isso

que o Regimento Interno previu a chamada declaração de voto.

O que me deixa assustado - e tenho dito isto desta

tribuna várias vezes - é que o PT não explica por que está votando

a favor ou contra nada. Só vota, vota, numa correria para votar,

mas não explica nada.

O nobre Vereador Nabil Bonduki, excelente parlamentar,

apresentou sugestões importantes para mudança do projeto. Seria
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A Comissão de Constituição e Justiça,

Para Redação Final, tendo em vista a aprovaçãó •
de Emenda, à fl. 27 - após a 2 a discussão e votação do substitutivo de
autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Nabil Bonduki, às fls. 24/26 -, ao
presente projeto, ocorrida em 7 de novembro do corrente, na 70 8 Sessão
Extraordinária.

Carlos Roberto da iiva
Secretário

11.130

C(5D. 0233
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PROJETO DE LEI N° 186/2001

Altera a redação do parágrafo único do art. 1°;
do inciso II do art. 4° e do inciso II do § 1° do
art. 4° e acrescenta § 3° ao art. 3°; §§ 5° e 6°
ao art. 4° e parágrafo único ao art. 5°, todos da
Lei Municipal n° 11.322, de 22 de dezembro de
1992, e dá outras providências.
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16 - PAR

PARECER N°	 16-1652/200i	 '.001	 DA	 COMISSÃO	 DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0186/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel que visa
modificar os artigos 30, 4° e 5°, da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992.

O referido projeto foi aprovado, em segunda discussão e votação, na 70' Sessão
Extraordinária, realizada no dia 7 de novembro em curso, na forma do Substitutivo de
autoria dos Vereadores Eliseu Gabriel e Nabil Bonduki, ocasião em que igualmente foi
aprovada a emenda subscrita pelo autor do projeto e outros Vereadores.

Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para
elaboração de parecer propondo a redação final ao texto original com a incorporação
da emenda aprovada.

Portanto, introduzindo ao texto do substitutivo aprovado o conteúdo da respectiva
emenda, segue, abaixo, o projeto em sua redação final, com as necessárias
adaptações, a fim de adequar o seu texto à melhor técnica de elaboração legislativa.

A Câmara Municipal tie São Paulo DECRET A:

Art. 1° - Ficam alterados o parágrafo único do artigo 1°, o inciso II do art. 4° e o inciso II
do § 1° do mesmo artigo, todas da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, que
passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art 1° -

Parágrafo único — Para os efeitos desta Lei, entende-se por Bolsão
Residencial uma área reurbanizada de forma a estabelecer-se uma
hierarquização de suas vias de circulação, destinando-as
preferencialmente ao trânsito local, respeitado o determinado no Plano
Diretor do Município de São Paulo e legislação correlata, no âmbito
regional, assegurada a plena utilização do sistema viário principal e
secundário e da rede estrutural de transportes definidos por lei."

17 - RELCOM
cds/p10186-01j 17-0829/2001
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"Art. 4° -

I -

— declaração expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita por
setenta por cento dos proprietários dos lotes situados na área interna do
bolsão e igual percentual da área impactada, delimitada, conforme § 3° do
art. 3°, desta Lei.

§ 1° -

I -

II — divulgação de data e local de cada reunião, junto à população da área
onde o Bolsão Residencial está sendo proposto e da área delimitada no
estudo de impacto de vizinhança."

Art. 2° - Ficam acrescentados o § 3° ao art. 3°, os §§ 5° e 6° ao art. 4° e o parágrafo
único ao art. 5°, da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, com as seguintes
redações:

"Art. 3° -

§ 1° -

§ 2° -

§ 3° - O primeiro procedimento a ser adotado pela Prefeitura será por meio
dos órgãos técnicos competentes, elaborando estudo de impacto de
vizinhança, onde se determine o impacto e se delimite a área externa
impactada pelo projeto do bolsão, sendo que esta deverá ser equivalente,
no mínimo, à circunscrição determinada pela expansão do limite externo
do bolsão proposto, em até meio raio do maior círculo que se possa
inscrever na área em causa, exceto quando existirem obstáculos urbanos,
vias expressas ou vias férreas."

"Art. 4° -

§ 1° -

§ 2° -

§ 3° -

§ 4° -

§ 5° - Caso os proprietários dos lotes de Bolsão Residencial tenham
assumido, total ou parcialmente, as despesas de execução do mesmo,
todas as benfeitorias executadas serão de propriedade do Município, salvo
aquelas que possam ser desmontadas ou removidas.

§ 6° - Os moradores do Bolsão aprovado não poderão desistir do
pagamento de quaisquer despesas que tenham assumido para sua
efetivação e manutenção, não podendo condicionar tais gastos a alguma

cds/p10186-01
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execução pelo Poder Público, ficando determinado por este um prazo para
sua liquidação e, ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, o
morador ficará sujeito à atualização monetária do valor, até a data do
efetivo pagamento."

"Art. 50

Parágrafo único - A solicitação de extinção de Bolsão Residencial pelos
proprietários dos lotes, deverá conter declaração expressa de anuência de,
no mínimo, setenta por cento dos proprietários dos lotes, na área do
Bolsão Residencial, seguindo procedimento determinado pelo "caput"
deste artigo."

•
Art. 3° - A presente Lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias contados
a partir da data da publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1€1. 12.31

cds/p10186-01
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Paulo

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
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ORADOR:Pres,Viviani,Pres

SESSÃO:108-SO

DATA:20-12-01	 SEM REVISÃO

com outros moradores, deram o pontapé inicial na construção desse

grande bairro.

Se Deus quiser, faremos uma sessão solene, como fizemos

no Bairro do Limão, junto com o Vereador José Laurindo para

comemorar em fevereiro o dia da Vila Brasilândia.

411	 Era o que eu tinha a dizer. Feliz Natal para todos vocês,

telespectadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange - PTB) - Há sobre a mesa

a redação final emitida pela Comissão de Constituição e Justiça ao

Projeto de lei 186/01, do Vereador Eliseu Gabriel; ao Projeto de

Lei 374/97, do Vereador Domingos Dissei; ao Projeto de Lei 311/00,

do Executivo e ao Projeto de Lei 483/01, do Executivo.

(As redações ...Denise)

As redações finais permanecerão durante esta sessão à

disposição dos Srs. Vereadores para o recebimento de eventuais

emendas de redação, na forma do artigo 261, do Regimento Interno.

Portanto, fica o registro dos PLs 186/01; 374/97; 311/00; 483/01

para apreciação.
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O parecer propondo redação final, de fls. 39/41, permaneceu
sobre a mesa durante a 108a Sessão Ordinária, realizada em 19/12/01, e
não recebeu emendas de redação. Aprovada a redação final proposta, o
presente projeto está em condições de ser enviado à sanção.

20/12/01

13-IkÉNO NDELMANtLAssessor Técnic egislativo Chefe
ATM

F-?E.CE.bi1)0 Ed LEG. &
/ 12.	 2acm

S? Paula,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e

carta de lei.

20/12/01

iosE cP1S14N0 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/12/01

Paula Kawase
Oficial Legislativo

CÓD. 0233
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São Paulo, 27 de dezembro de 2001.

Oficio Leg.3 n° 876/2001

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 186/01,
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que altera a redação do parágrafo único do
artigo 1"; do inciso II do artigo 4° e do inciso II do parágrafo 1° do artigo 4° e
acrescenta parágrafo 3° ao artigo 3'; parágrafos 5° e 6° ao artigo 4° e parágrafo único
ao artigo 5°, todos da Lei Municipal n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em Exercício do Município de São Paulo.

J1/pk

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. 39/41 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 186/01).

(Ver. Eliseu Gabriel - PDT). Altera a redação do parágrafo único do artigo 1°; do

inciso II do artigo 4° e do inciso II do parágrafo 1° do artigo 4° e acrescenta parágrafo

3° ao artigo 3 0; parágrafos 5° e 6° ao artigo 40 e parágrafo único ao artigo 5°, todos da

Lei Municipal n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Ficam alterados o

parágrafo único do artigo 1°, o inciso II do artigo 4° e o inciso II do parágrafo 10 do

mesmo artigo, todas da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, que passam a

vigorar com as seguintes redações: "Art. 1° - 	

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por Bolsão Residencial uma área

reurbanizada de forma a estabelecer-se uma hierarquização de suas vias de circulação,

destinando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado o determinado no Plano

Diretor do Município de São Paulo e legislação correlata, no âmbito regional,

assegurada a plena utilização do sistema viário principal e secundário e da rede

estrutural de transportes definidos por lei." "Art. 4° - 	

I - 	

II - declaração expressa de anuência ao projeto apresentado, subscrita por setenta por

cento dos proprietários dos lotes situados na área interna do bolsão e igual percentual

da área impactada, delimitada, conforme parágrafo 3° do artigo 3°, desta lei. § 1° - 	

I - 	

onde o

acto de

II - divulgação de data e local de cada reunião, junto à população da

Bolsão Residencial está sendo proposto e da área delimitada no estudo

vizinhança." Art. 2° - Ficam acrescentados o parágrafo 3° ao artigo 3°, Ás grafos 5°
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e 6° ao artigo 4° e o parágrafo único ao artigo 5°, da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro

de 1992, com as seguintes redações: "Art. 30 - 	

§ 1° - 	

§ 2° - 	

§ 3° - O primeiro procedimento a ser adotado pela Prefeitura será por meio dos órgãos

técnicos competentes, elaborando estudo de impacto de vizinhança, onde se determine

o impacto e se delimite a área externa impactada pelo projeto do bolsão, sendo que esta

deverá ser equivalente, no mínimo, à circunscrição determinada pela expansão do

limite externo do bolsão proposto, em até meio raio do maior círculo que se possa

inscrever na área em causa, exceto quando existirem obstáculos urbanos, vias

expressas ou vias férreas." "Art. 4° - 	

§ 1° - 	

§ 2° - 	
§ 30

§ 4° - 	

§ 5° - Caso os proprietários dos lotes de Bolsão Residencial tenham assumido, total ou

parcialmente, as despesas de execução do mesmo, todas as benfeitorias executadas

serão de propriedade do Município, salvo aquelas que possam ser desmontadas ou

removidas. § 6° - Os moradores do bolsão aprovado não poderão desistir do pagamento

de quaisquer despesas que tenham assumido para sua efetivação e manutenção, não

podendo condicionar tais gastos a alguma execução pelo Poder Público, ficando

determinado por este um prazo para sua liquidação e, ocorrendo atraso no

cumprimento da obrigação, o morador ficará sujeito à atualização monetária do valor,

até a data do efetivo pagamento." "Art. 5° - 	

Parágrafo único - A solicitação de extinção de Bolsão Residencial pelos proprietários

dos lotes, deverá conter declaração expressa de anuência de, no mínimo, setenta por

cento dos proprietários dos lotes, na área do Bolsão Residencial, se, indo

procedimento determinado pelo "caput" deste artigo." Art. 3° - A present- le será

regulamentada, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da ,eu sicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por con • de I otações



aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryai

Carlos Rodrigues; Roger Lin; Cláudio Gomes Fonse

JCSS/pk

Rubwis Calvo; Antônio

.................
........... .... •	 ...	 .......... (2,

[ 
.7,-ilha n2. ....... .. . 3' ....	 .. - .14/2

•	
dt	 .	 '

.......	 01. ..... • .CÂMARA MUNICIPAL D	 (t	
'MENDES

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 50 - Esta lei entra em vigor
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, Oficial Legislativo, padrão "QPA-09-B" extrai aP, re wr a sva s e 	
Oficial ,Leaislatu,

presente copia fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu,

Anunt.oci. #51ENDes. 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a
Assisten	 ia Chefia Téç ic

conferi. São Paulo, 20 de dezembro de 2001. Chefe da Seção 1 nica e,- Preparo eIs
.	 iw'-aRegis PIA de	 Documentos	 Legislativos	 10Se c:RIS"' IN	 A NTO ceeté..".s.ecu. 	 Ty. 	 -V

88nle arta Verzo I ia
SulmtnegeDiretora do Departamento dos serviços Legislativos da

á'Mar-Municipal de São Paulo.-

anlalarla Verzo I i a
ólre r Téc. Depto.

•

3



"Art. 4° -

I -

II - declaração expressa de anuência ao projeto

por setenta por cento dos proprietários dos lotes situados na

fentado, subscrita

ema do bolsão e
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LEI N° 43 -3c2	 4
•	 DE	 DE i" (4 '1(z O DE 2002. 

Altera a redação do parágrafo
único do artigo 1°; do inciso II do
artigo 4° e do inciso II do
parágrafo 1° do artigo 4° e
acrescenta parágrafo 3° ao artigo
3'; parágrafos 5° e 6° ao artigo 4°
e parágrafo único ao artigo 5°,
todos da Lei Municipal n° 11.322,
de 22 de dezembro de 1992, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam alterados o parágrafo único do artigo 1°, o inciso II do

artigo 4° e o inciso II do parágrafo 1° do mesmo artigo, todas da Lei n° 11.322, de 22

de dezembro de 1992, que passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art. 1° - 	

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por Bolsão

Residencial uma área reurbanizada de forma a estabelecer-se uma hierarquização de

suas vias de circulação, destinando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado o

determinado no Plano Diretor do Município de São Paulo e legislação correlata, no

âmbito regional, assegurada a plena utilização do sistema viário principal e secundário

e da rede estrutural de transportes definidos por lei."
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igual percentual da área impactada, delimitada, conforme parágrafo 3° do artigo 3°,

desta lei.

§ 
1O_

I - 	

II - divulgação de data e local de cada reunião, junto à população da

área onde o Bolsão Residencial está sendo proposto e da área delimitada no estudo de

impacto de vizinhança."

Art. 2° - Ficam acrescentados o parágrafo 3° ao artigo 3°, os

parágrafos 5° e 6° ao artigo 4° e o parágrafo único ao artigo 5°, da Lei n° 11.322, de 22

de dezembro de 1992, com as seguintes redações:

"Art. 3° - 	

§ 1° - 	

§ 2° - 	

§ 3° - O primeiro procedimento a ser adotado pela Prefeitura será por

meio dos órgãos técnicos competentes, elaborando estudo de impacto de vizinhança,

onde se determine o impacto e se delimite a área externa impactada pelo projeto do

bolsão, sendo que esta deverá ser equivalente, no mínimo, à circunscrição determinada

pela expansão do limite externo do bolsão proposto, em até meio raio do maior circulo

que se possa inscrever na área em causa, exceto quando existirem obstáculos urbanos,

vias expressas ou vias férreas."

"Art. 4° - 	

§ 1° - 	

§ 2° - 	

§ 3° - 	

	

§ 4° -	 (11 	
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§ 5° - Caso os proprietários dos lotes de Bolsão Residencial tenham

assumido, total ou parcialmente, as despesas de execução do mesmo, todas as

benfeitorias executadas serão de propriedade do Município, salvo aquelas que possam

ser desmontadas ou removidas.

§ 6° - Os moradores do bolsão aprovado não poderão desistir do

pagamento de quaisquer despesas que tenham assumido para sua efetivação e

manutenção, não podendo condicionar tais gastos a alguma execução pelo Poder

Público, ficando determinado por este um prazo para sua liquidação e, ocorrendo

atraso no cumprimento da obrigação, o morador ficará sujeito à atualização monetária

do valor, até a data do efetivo pagamento."

"Art. 5° - 	

Parágrafo único - A solicitação de extinção de Bolsão Residencial
pelos proprietários dos lotes, deverá conter declaração expressa de anuência de, no
mínimo, setenta por cento dos proprietários dos lotes, na área do Bolsão Residencial,
seguindo procedimento determinado pelo "caput" deste artigo."

Art. 3° 7 A presente lei será regulamentada, no prazo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da data da publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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São Paulo, 27 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 876, de 27/12/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 186/01, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N 13.302, 17 DE JANEIRO DE 2002

(Projeto de Lei e 186/01, do Vereador Eliseo Gabriel - PDT)

Altera a redação do parágrafo único do
. artigo 1"; do inciso lido artigo 4° e do

inciso lido parágrafo 1° do artigo 4° e
acrescenta parágrafo 3° ao artigo 3•;
parágrafos 5° e 6° ao artigo 4° e pará-
grafo único ao artigo 5°, todos da Lei

. Municipal n° 11.322, de 21 de dezembro
de 1992, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

• que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° .- Ficam alterados o parágrafo único do artigo 1°, o in-
ciso II do artigo 4° e o inciso 11 do parágrafo 1° do mesmo ar
tigo, todas da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, que
passam a vigorar com as seguintes redações:
"Art. 10. 	
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por
Bolsão Residencial uma área reurbanizada de forma a estabe-
lecer-se uma hierarquização de suas vias de circulação, desti-
nando-as preferencialmente ao trânsito local, respeitado o de-
terminado no Plano Diretor do Município de São Paulo e le- .
gislação correlata, no âmbito regional, assegurada a plena uti-
lização do sistema viário principal e secundário e da rede es-
trutural de transportes definidos por lei."
"Art. 4° - 	 .
I - 	
II - declaração expressa de anuência ao projeto, apresentado,
subscrita por setenta por centro dos proprietários dos lotes si-.
tuados na área interna do bolsão e igual percentual da área im-

, pactada, delimitada, conforme parágrafo 3° do artigo 3°, desta lei. !
§ I° - 	
I - 	 	 t
II - divulgação de data e local de cada reunião, junto à popu-
lação da área onde o Bolsão Residencial está sendo proposto e
da área delimitada no estudo de impacto de vizinhança." 	 •

• Art. 2° - Ficam acrescentados o parágrafo 30 ao artigo 3°, os
parágrafos 50 e 60 ao artigo 4°c o parágrafo único ao artigo 5°,
da Lei n° 11.322, de 22 de dezembro de 1992, com as se-
guintes redações:
"Art. 3° - 	
§ 1° - 	
§r-
§ 3° - O primeiro procedimento a ser adotado pela Prefeitura

• será por meio dos órgãos técnicos competentes, elaborando es- •
• tudo de impacto de vizinhança, onde se determine o impacto e .
se delimite a área externa impactada pelo projeto do bolsão,
sendo que esta deverá ser equivalente, no mínimo, ã circuns-
crição determinada pela expansão do limite externo do bolsão
proposto, em até meio raio do maior circulo que se possa ins-
crever na área em causa, exceto quando existirem obstáculos
urbanos, vias expressas ou vias férreas." .

1 "Arti . 4° -§ 0. 	 	
	 , 	 	 -

§ r -

§ 4° - 	
§ 5° - Caso os proprietários dos lotes de Bolsão Residencial te-
nham assumido, total ou parcialmente, as despesas de exe-
cução do mesmo, todas as benfeitorias executadas serão de
propriedade do Município, salvo aquelas que possam ser des-
montadas ou removidas.
§ 60 . Os moradores do bolsão aprovado não poderão desistir do
pagamento de quaisquer despesas que tenham assumido para
sua efetivação e manutenção, não podendo condicionar tais
gastos a alguma execução pelo Poder Público, ficando determi-
nado por este um prazo para sua liquidação e, ocorrendo atraso

no cumprimento da obrigação, o morador ficará sujeito à atuali-
zação monetária do valor, até a data do efetivo pagamento."
"Art. 5° - 	
Parágrafo único - A solicitação de extinção de Bolsão Resi-
dencial pelos proprietários dos lotes, deverá conter declaração
expressa de anuência de, no mínimo, setenta por cento dos
proprietários dos lotes, na área do Bolsão Residencial, se-
guindo procedimento determinado pelo "caput" deste artigo."
Art. 3° - A presente lei será regulamentada, no prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data da publicação.
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen- •
ledes se necessário.
Art. 5°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE SÀO PAULO, aos 17 de
janeiro de 2002,448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implemen-
tação das Subprefeituras
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo pelo Cargo
de Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Ur-
bano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de ja-
neiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo

kW•
de Secretário do Governo Municipal
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